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ESTAOO OO MARANHÃO
PREFEITURA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAT DE EDUCAçÃO,

ESPORTE E I-AZER

TERMO DE REFERÊNCIA

Frs ne 3/____--___=J_

Proc. n? q<'

-+É.-

Áú's. </E-
1. OBJEÍO:

Contratâção dê êmprêsâ para â locação de veículos paÍa Trânsporte Escolar, sem êmprego de

mão-dê-obra espêcializâda de interesse da secretaria Municipal de Educâção, Esporte e Lazer

do Município de Alto Alegre do Pindâré/MA.

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. A garantia do acesso à educação por parte dos alunos que residêm nas áreas urbana e

rural do país se dá, em muitos câsos, com a dependência do fornecimento 8râtuito de um

transporte público.

2.2. Paft lal, Brandes são os desafios enfrentados pelos Sestores, que possuem a

responsabilidade legal do fornêcimênto do transportê êscolar rural a todos os âlunos da rêde

pública de ensino.

2.3. Dentre tais desafios está no custeio do 5erviço prestado. Como diz a Constituição Federal

cabe a cada ente federado garântir o transporte do§ alúnos da sua rêdê de ensino.

2.4. Ademais, no artigo 208 da Constituição encontram_se as obrigações do Estâdo, no que

tange ao oferecimento do ensino público. Trata_sê de garantias assêguradas ao educândo, cuja

finalidade é o êfetivo exercício do direito à educação, estândo, entre estâs, o transporte

êscolar.

2.5. Concluise, portânto, que rêfêridâ contratação se faz necessária tendo em vista a

necessidade do Município de cumprir os ditames legais.

2.6. Diantê o exposto, cabe a Prefeitura Municipal desenvolver e implementar um conjunto de

ações quê sê articulem de modo a garantlr a melhoria contínua da qualidadê do serviço dê

transporte êscolar oÍerecido aos estudantes das zonas urbana e rural, com o obietivo dê

gârêntir o acesso e a permanência na escola dos estldantes matriculados na educação básica

destas áreas e contribuir pâra â redução dê evasão escolar.

3. ESPECTFTCAçÃO OO OBJEÍO:

LOTE ÚNICO

N' ITEM QTD UND QTD MÊS VATOR MENSAL

01 Veículo Caminhonete
€ãbine dupla, movido a

diesel, potênciâ do motor,
não inferioÍ â 140 cv,

cámbio com 05 mârchas a

frente e uÍna a ré. l8uâl

ou similãr F-4000, com no

máximo 05 (cinco) anos

7 Mês t2 Rs 6s.683,33 Rs 788.199,96
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f Observâção1: Para os veículos especificados âcima no item 1 só será efetuada a contrâtâção

mediante a adequação dos mesmos às normas do CONTRAN de âcordo com a Resolução np 82

de 19 de novembro de 1988.

fi Observaçâo'!: Os veiculos serão utilizâdos no transportê dos alunos nas Unidades EscolaÍes

abaixo:

02 UT|UTÁR|o TlPo vaN,
com capãcidâde parâ, no
minimo, 12 (doze)

lugares,

condicionâdo, motoÍ a

diesê1, porta lateral
corrediça, equipãdo com

todos componentes de

segurança, documentação
reSular, com no máximo
05 (cinco) anos de uso.

Mês t1 Rs 49.200,00 R§ 590.400,00

o3 MICRO.ONIBUS

capacidade para no
mínimo 29 (vinte e nove)
lugares, motor a diesel,
porta lateral. Com no
máximo 05 {€inco) anos
de uso. Equipado com

todos os componentes de

1 Mês 72 Rs 15.833,33 R$ 189.999,96

VALOR TOTAT R$ 1.568.599,92

LOCAUDÂDE/POVOAOO UNIDÂOE ESCOLAR

CENTRO DE ENSINO VEREADOR ]OAQUIMSILVA ' ANEXO I

UIVlRIATO CORREIA

ALTO DA CRUZ UNIOADE ESCOLARALIO DA CRUZ

UE ]OAO DO VALE

AUZILANDIA .ENÍRO DE ENSINO VEREADOR JOAQUIMSILVA

AUZrúNota UI FRANCISCO DEASS 5 CARNEIRO

AUzlúNDra UI ARIUR AZEVEDO

AUZrúNora CE INÊANTIL E FUND DRA GRAçA ARTIOLLI

BACURI UE RAIMUNDO NONATO DOs SANTOS

BAR. DOCEDRO I UE ]OSUE BOENO DECASTRO NERI

BARRACA DOCEDRO III I]NIDADE ESCOLAR BARRACA DO CEDROIII

BARRO BRANCO UNlDADE ESCOLARBARRO BRANCO

BOA VISTA UI MARIA FIRMINA DOSREIS

80M ]t5U5M RIM UE FERREIRA GULLAR

BON, DO SOTELHO UE CECILIA MEIRELES

BON DOMARÇAL UE POVOAOO BONECADO MARçAL

C, OA ROSA UI PROFESSORA FRACISCA OLIVEIRA

C, DO BIDORIO UE FRANCISCO VIANA

c. DO DIOCINDO UE JOSE DE ALENCAR

C, DO JOTA EM CENTRO DO ]OTA
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c. Do MANEúo U E MoISES ALVES§IÀiTÂ

C. DO NELSON UE PROFA MARIADALVINA

C, DO VITAL t]NIDADE ESCOLARCENTRO DO VITAL

C DO ZECA UT MILTON BOCI]AMOURA

C DOS BORETAS UNIOAOE ESCOLARCENTRO DOS BORETAS

C. DOS PAULOS U PAULO FREIRE

aaFFzal rUcllMÃ I EM PoV CAFEZALTUcUMÃ II

CAJ UEIRO UE MANOEL DACONCE]CAO

CELESTINO UI FRANCISCO FERREiRA RANGEL

FAZENDINHA UNIDADE ESCOLARFAZENDINHA

MARMORANA I]F PROFE MARIDALVADA S, LINDOSO

MASSARANDUSA U E ]OAQUIM LIMA

MINFIRIN HO C. E, ] EROTILDES OEPAULÂ

MINE RINHO UI PEDRO N DESANTANA

M NEIR]NHO UI DEP GASTAO D]ASVIEIRA

MORADA NOVA UE RACHEL DEQUEIROZ

NOVA BRASILIA UI RAIMUNDO RLBEIROSILVA

NOVA OLINDA U DOMINGOS RODRIGUESGUIMARAÉS

ROçA GRANDE UE DEURES DE DEUS M. DIAS CARNEIRO

SÃo MIGUEL UNIDADE ESCOLAR DALVANIR DA SILVALIMA

SAPUCAIA I UE PROFESSORAOZALIA

SAPUCAIA I U.I, FRANCISCO DANTAS RIBEIRO

SEDE COL PROF ]ERONLMOP NHE RO

SE DE Centro de Aprendi?agemNizeth OliveÚa Ribeiro

SEDE c E I E ENS. fuND. pRoFe JosÉ MlSslMAR T. DA SILVA

SEDE CANTINHO DO SABER (CRECHE)

SEDE CEB 5ÉBAST1AO SUDARIO ERILHANTE

SEDE CENÍRO DE EDUCACAO INFANTIL AQUARELA

SEDE U DR FRANCISCOEATISTA

SEDE UI PROÉê ANNA MARIAPATELLO SALDANHA

SEDE UNlDADE ESCOLARMONÍEIRO LOBATO

SEDE UNIOADE INTEGflADAARCO IR]S

SERRA DADLVISÃO U E ]OAQUIM LIIVA

TIMB, DOBOG€A UICASTRO ALVES

TIMB, DO EDUARDO uNtDADE EscotaRlosÉ GoMES stLVA

TRÊs Bocas UI DAGMAR DESTERRO E SILVA

TRÊs rRMÃos EM TREs tRMÃos

TUCUMA UE sÃo FRANCISCOOAS CHAGAS

U, E, GOV.LUIZ ROCHA

VILA LINDALVA UNIDADE ESCOLARVILA LINDALVA

CENTRO DOSPAULOS ENSLNo MÉDro

CENTRO DOSPAULOS ENSINO MEOIO

CELESTINO ENsrNo MÉDro

CENTRO DA ROSA/ NOVA BRASILIA ENSINo MÉD O

ALTAMIRA/IUCUMA ENSINO MEDIO

ALTAMIRÁ,/MACARANDUEA ENSINo MÉDIO

ALTAMIRA /5APUCAIA ENS!NO MEO O
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4. VETCULOS |-OCADOS

4.7. Os veículos locados deverão observar as especificãções deteíminadas neste Termo de

Rêferênciâ, cabendo âo Município proceder à vistoria inicial dos ônibus, com o obietivo de

verificação dê conformidade.
4.2- Conforme artigo 5e da rêferida Portaria na 1.117/2015-DETRAN/MA, o veículo

de5tinado a trânsporte de escolares deverá 5er submetido à inspeção semestrâl pãra

verificação dos equipamentos obrigatórios de segurançâ e demais rêquisitos, de acordo com o

finalde placa.

4.3. No caso de veículos qúe sofrerâm modificaçôes das suâs características oriSinâis,

tendo por objetivo ampliar â câpâcidâde nominal de lotação para o transporte escolar, dêverá

cumprir o artigo 5e da Portariâ n0 1..11.7/2015-DETRAN/MA.

4.4- A CONTRATADA deveíá mânter o veículo em condiçõê§ de higiene e limpê2e pâra

tránsporte dos escolares,

4.5. A CONTMTADA dêverá arcar com os custos com combustível e as despesas

decorrentes da mânutenção preventiva e corretiva dos veículos locâdos

4.6. A CONTRATADA não poderá fâzer aposição de inscrições, ânúncios, painéis decorativos

e pinturas nâs áreas envidraçadas do veículo, de acordo com o artigo 12 da Portaria na

1. 117l201s-DETRAN/MA.
4.7. O pâgâmento do lmposto Sobre a Propriedade de veículos Anual-IPVA anual e demais

documentos necessários deverão correr por conta dâ CONTRATAOA, não sendo aceito vêículo

com taxas atrâsâdas.

5, MANUTENCÃO PREVENÍIVA E CORRETIVA DOS VEíCULOS I.OCAOOS

5.1. A CONTRATADA é rêsponsável pela mânutenção preventivâ e corretiva dos veículos

locâdos, inclusive substituição de peças, pneus, acessórios, filtros, ólêo lubrificantê, velas,

pastilhas dê freios, coÍreias, lâmpadas, etc., sem ônus paÍa o coNTRAÍANTE.

5.2. Caso o veículo apresente defeitos ou àvarias durante o pêríodo da locâção, a

CONTRATADA devêrá providenciar, no prazo máximo de 02 (duas) horas, âpós o recêbimento

do chamâdo técnico, a substituição por outro veículo dê câracterísticâs iguâl ou supêrior, até

sua pronta repârêção.

5.2.1. A substituição e as despesas do veículo defeituoso/avâriado/sinistrado, bem como sua

remoção, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

s.2.2. A CONTRATADA ficará obriSada, a substituir vêículo defeituoso/âvariado/sinistrado

fora do horário de expediente normal e nos dias não úteis, mantendo para isso, empregado

credenciado, com telefone e endereço previamente inÍormado à cONTRATANTE.

5.3. O prazo âcima estabelecido poderá ser prorrogado, a critério da Administração, desde

que a CoNTRATADA formalize o pedido por escrito e fundâmentado em motivos dê caso

Íorturto, sujeições rmpíevistês e/ou de forçà mâroí.

5.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar Central de Atendimento 24h (vinte e quatro

horas), todos os dias da semana, podendo ser acionada mediante chamado técnico da

secretaria de Educâção, Esporte e Lazer através de e mailou telefone.
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A*. @---6. INFRACÔES DE TúNSITO

6.1. O motorista âutorizado para dirigir o veículo locado será responsâbilizado por
quaisquer infrações de trânsito cometidas sob sua condução, íicando â CONTRATADA

rêsponsável pelo pagâmento de multas e pela identificação do infrãtor pala fins das
penâlidades leBâis, conforme leBislação em vigor.

7. REQUISITOS MíNIMOS DO CONDUÍOR E MONITOR

7.1. CondutoÍ - Categoria: g, C ou D a depender do veÍculo - Escolaridade Mínima: Ensino

Médio completo e êxperiênciâ comprovada de pelo menos,01 (um) âno, no exercício da

atividade.
7.2. Monito. - Esco aridade Mínima: Ensino Médio Completo-

8. CONOUTOR

8.1. O veículo somente será conduzido por funcionário da CoNTRATANTE, devidamentê
uniformizado e com Carteira Nâcional de Habilitação CNH atuâlizada e de categoria
compatível.
A.2. Em cumprimento ao ârtigo 2e da Portaria ns 1.117/2015-DETRAN/|\4A, o condutor
deverá:
â) ter idade superior a 21 (vinte e um) anos;
b) estar habilitado;
c) comprovar aprovâção em curso especializado, nos termos da normatização determinada
pêlo Conselho Nâcional dê Tránsito-CoNTRAN, registrado no Sistema do Registro Nacionâl de
Carteira de Habilitação-RENACH;
d) não ter cometido nenhuma infração grâve ou gravíssima, ou ser reincidente em infraçôes
médias durànte os 12 (doze) últrmos meses;
e) aprêsêntar, a cada período de 05 (cinco) anos, certidão negâtiva do registro de distribuição
cÍiminal, relativa aos crimes de homicidio, roubo, estupro e corrupção dê menores, conforme
exi8ência prevista no artigo 329 do Código de Trânsito Brasileiro-CÍB.
8.3. Caso a CONTRATADA precise substituir o Condutor deverá comunicar à Comissão de
Fiscâli2ação com antecedência mínima de 48h (quarenta ê oito horas), êpresentando cópias dâ
documentação que comprove o cumprimento dos requisitos exigidos no artigo 2-o da portariã
ne 1.11712015-DETRAN/MA.
8.4. A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 24h (vinte e quâtro horas) após
a Notificâção, qualquer condutor e/ou empregado cuja atuêção, permanência ou
comportamento sejâm julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à êxecução dos
sêrviços.
8-5. Dirigir veículo com pessoês, materiais e outros, conforme solicitâção zelando pela
segurânçâ;
8.6. Cumprir escalâ de trabalho;
4.7. Preencher relatório de ultilizâção do veículo com dados relativos a quilomêtragem,
horário de saída e chegada e dêmais ocorrêôcias durante a realização do tràbàlho;
8.8. Controlar o consumo do combustivel e lubrificantes, êfetuar reabestecimênto e
lubrificação de veículos, bem como prazos ou quilometrâgem para revisão;
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8.9. zêlaÍ pelâ conservação e segurança dos vêículos, máquinas e equipamentos,
providenciândo limpêzâ, ajustês e pêquenos rêpâros, bem como solicitar manutenção quando

necessário;

8.10. Manter-se autorizado com as normas de legislação de trânsito;
8.11.. Participar de programas de treinamento, quando convocâdo.

9. PERCURSOS

9.1. os vêículos da CONTRATADA prestarão os seÍviços no percuÍso a ser dêÍinido pela

Secreta.ia Municipâl de Educação, Esportê e Lâzer-SEMED, na qual sêrá comunicâdâ
previamente.
9.2. Os veículos da CONTRATADA tâmbém serão utilizados em eventuais atividâdês
dis.entes, in.lusas no calendáÍio escolar pela SeaÍetaria Municipal de Educação, Esporte e
Lazer-SEMED, sem ônus pâra â AdministÉção.

10, vtsToRras po vEículo

10.1. A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços de Locação de Veículos para o

Transporte Escolar, no prazo de âté 05 (cinco) dias úteis, contados a partir dâ data de

assinatura do Contrato Administrativo, mediantê âpresentação do veículo parâ a VISTORIA

lNlCIAL, a ser realizada pêla Comissão de Fiscalização designâdâ pelâ Secretaria Municipal de

Educação SEMED.

10.2. A Secretaria Municipal de Educâção, Esporte e Lazer verificará se o veículo

apresentado atende â todas as êspêcificações estabelecidas no presentê Termo de Referência,

êmitindo Laudo de Vistoria que indicará as condições de uso dos ônibus.

10.3. Câberá à Secretaria Municipâl de Educação, Esporte e Lazer proceder a VISTORIAS

ÍRIMESTRAIS,

10.4. Na hipótese de veículo dêfeituoso/êvariado/sinistrãdo, êvêntual denúnciâ ou à critério
dâ Administração, â Secretaria Municipal de Educâção, Esportê e Lazer poderá procedêr a

VISTORIAS EXTRAORDINÁRIAS.

10.5. Caso o veículo seja reprovado êm Lâudo de Vistoria, a CONTRATADA deverá substitui
lo no prazo dê até 24h {vinte e quatro horas) apó5 o Íecebimento da Notificação.

10.6. Todos os Laudos dê Vistoria deverão ser acompânhados de Relatórios Fotográficos

11. SUBSTITUICÃO DE VEíCULO

11.1. A coNTRAÍADA deverá substituir, às suas expensas, o vêículoi
a) reprovado êm vlSToRlA, quando locado êm desacordo com as especificâções contidas neste

Termo de Referência e em suâ Proposta de Preços;

b) que apresente defeitos ou âvarias durânte o período da locação, até â manutenção

corretiva do veículo defeituoso/êvâriâdo/sinistrado.
11.2. O veículo deverá sêr substituído pela CONTRATADA no prazo de até 24h (vinte e

quatro horas), contados a partir do recebimento da Notificação.

11.2.1. caso a substituição do(s) veículo(s) locado não ocorra no prazo determinado na

Notificação será considerada inexêcução contratual e â CONÍRATADA estará sujeita à

aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora.
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11.3. a CONTRAIADA deveíá gâÍantir a substitu;ção pol. o,-rtro veêülô-tõfi
iguâis ou superiores âo veículo locâdo.
11-4. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição,
inclusive a5 despêsas de remoção e devolução, quando for o câso.

t2. RECEB|MENTo Dos sERvtcos DE tocacÃo DE vEícutos

12.1. A simples prestação dos 5erviços não implica nâ 5ua aceitâção definitiva, o que

ocorrêrá somente após comprovação de conÍormidade, observado os seguintes
procedimentos:

a) Rêcêbimento Provisório: os veículos sêrão recebidos provisoriamente, mêdiante verificaçâo
concomitãnte quanto à conformidade dos veículos de acordo com âs espêcificações

constantes neste Têrmo de Referência e na Propostâ de Prêços da CONTRATADA;

b) Recebimento Definitivor os veículos serão recebidos definitivamente âpó5 a verificação pela

Secretaria de Educação, Esporte e Lazer e consequente aceitação, mediante "àteste".

12.2. O Recebimento Definitivo será realizado pela Secretaria dê Educação, Esporte e Lâ2êr

em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório dos serviços.

12.3. O aceite/aprovação dos vêículos pelâ Administração não exclui a responsabilidade civil

da coNTRATADA, especialmente quanto a vícios de qualidade do(s)veículo(s)ou disparidadês

com as especificaÇões estabelecidâs no Edital, verificadas, posteriormente, Sarantindo-se à

Prefeituíâ Municipal de Alto Alegre do Pindaré âs faculdades previstas no artiSo 18 da Lei

Federâl ne 8.078/1990 - código de Defesâ do consumidor.
12.4. o rêcebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à
qualidade dos veículos fornecidos,5endo que a datâ de sua assinaturã inicia a conta8em dos

prazos de pagamento.

13, PRAzo DE vlcÊNcta

13.1. O prazo dê vigência do Contrâto Administrativo será de 12 (doze) meses, contado da

data de âssinâturâ, com êficáciâ âpós a publicação do seu extrato na imprensa oficial.

13.2. o prãzo de vigência poderá ser prorro8ado, com fulcro nos artiSos 106 e 107, da Lei n"

14.73312027, desde que preenchidos os requisitos previstos nos incisos do artigo acima

mencionado, bem como, aqueles abaixo enumerados de forma slmultáneâ e autorizado

formalmente pela autoridade compêtente:
a) Os serviços tenham sido prestados regulaímentei

b) A CONTRAIADA não tenha sofrido punação de naturezà pecuniária por mais de 03 (três)

vezes, â cada período de vigência do contrato administrativo;
c) A Secretaria Municipal de Educação-5EMED tenha interesse nâ continuidade dos serviços;

d) O valor do Contrato permaneça economicamente vântaioso para a Administração; e,

ê) A CONTRATADA concorde com a pÍorro8àção

13,3. A não prorrogação do prazo de vi8ência contratuâl por conveniênciâ da Administração

não gerará à coNTRATADA direito a qualquer espécie de indenização

-aracterístlcâs
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14. RTAlUSTT @
14-1. Os preços contrâtados somêntê podêrão ser reajustados após 01 (um)ano da data dê

apresentação da Proposta de Preços, mediànte justificativâ, dêsde que reâlizada negociação
préviê entre as pârtes, tendo como limite máximo a variação do IGP-M/FGV ou outro índi€e
que vier substituilo.
14.2. Câberá à CONTRAÍADA a iniciativa e o encargo dos cálculos, que deverão ser

apresentados para análise e àprovação dâ Secretariâ de Educação, Esporte e Lazer.

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será contado
a partir da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido.
14.4. Caso a CONTRATADA não rêqueira tempestivâmente o reajuste e prorrogue o Contrato
sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
14.5. O reajuste poderá ser formalizâdo por meio de Termo aditivo ao presente Contrato
Administrativo viEente.

14.6. É vedado à CONTRATADA interromper o

procêsso de reajuste de prêços, estândo, neste
previstas.

serviço ênquanto aguarda o trâmitê do

caso, sujeita às sançõês administrativas

15. ACRÉSOMOS E SUPRESSÕES

15.1. a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuâis, os

acréscimos ou supressôes que se fizêrêm nêcessários ao quântitativo do objeto contratado
15.2. Os acréscimos dos serviços deverão observar o percentual de até 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrâto Administrativo.
15.3. As supressões deverão observar o percentual de âté 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizâdo do Contrato Administrativo, podendo exceder este limite desde que

celebrado acordo com a CONTRATAoa.

16. OBRIGACÔES TRABALHISTA. PREVIDENOÁRN E FISCAL

16.1. A utilização temporáriã ou não dê pessoal que se tornâr nêcessária parà a execução do

objeto do Contrâto administrativo, não configurará vínculo êmpregatício de qualquer

naturezâ, nem gerará quâlquer tipo de obriSação trabalhista, social, previdenciária ou fiscal

para o CONTRATANTE.

16.2. a inadimplência dâ CONTRATAOA, com referência aos encârgos trabalhistas, social,

previdenciários, sociais e comerciais, estabelecidos no Contrato Administrativo, não transfere

âo CONÍRATANTE a responsabilldade por seu pagâmento, nem poderá onerar o objeto do

Contrâto Administrativo ou restringir a rêgularização e a execução dos serviços

17. QUATIFICACÃO TÉCNICA E OUTRAS EXGÊNCIAS

17.1. Poderão participar do PreSão pessoa jurídi.a com ramo de atividade compatível com o

objeto especificado neste Termo de Referência e quê atenda a todas as exigências contidas

neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação

pertinente.
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18.1. DA CONTRATÂNTE

18.1.1 - Elaborar o Plâno de execução dos

trecho/rêgião, com números da linha e nomes

das regiões beneficiadas;

serviços de trânsporte, anexando Mâpa do

das'â7endàs, chàcàràs com toda identificação
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17.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes intêrêssâdos

em prestarem sêus serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente
inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de seus serviços estejam de acordo com

as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentadâ â seguinte documentação:
17.2.1. Comprovâçâo de aptldão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por
pessoa lurídica do direito público ou privado, com nome e assinaturâ egívêl do signatario, que

comprovê êxpêriência na prestâção do serviço com cârâcterísticas semelhantes ou

equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia

êutenticâda.
77.2.1.7. Os Atestados deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPI e

endereço completo, dêvendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com exprêssâ indicação de seu nome

completo e cargofunção.

18. pas oBRrGAcÕrs

18.1.2 - Fiscâlizar o transporte escolar mêncionado neste termo, adotando as providências

necêssáriâs;

18.1.3. Emitir com antêcedênciâ as ordens de Serviços do trânsporte escolâr íeferente ao

prêsente contratoj
18.1.4. Proporcionar todas as facilidades nêcessárias ao bom andamênto do serviço dê

transporte desejado;
18.1.5. Prestar informações e esclarecimentos quê venham a ser solicitadas pela contratada
com rêlâção ao objeto do presente contrâto;
18.1.6. Cumprir pontualmentê com todas as obrisações financeiras para com ã Contratada;

18.1.7. Fornecêr â qualquer tempo e com o máximo de prestezâ, mediante solicitação êscrita

dâ Contratada, informações adicionâis, dirimir dúvidas e oriêntá-la em todos os casos omissos;

18.1.18. Proceder aos pagamentos dêvidos à licitânte vencedorâ;
18.1.19. Aplicar à licitantê vêncedora as sanções administrativas previstas nâ legislação

vigente;

18.2. DA CONTRATADA

18.2.1. Exêcutâr o serviço de modo satisfâtório e dê acordo com as dêterminações do

Município;
18.2.2. Cumprir os horários e todos os trechos do itinerário fixâdos pelo Município;

18,2.3, Responder por si e por seus prepostos, por danos causâdos ao Município ou â terceiros
por sua culpa ou dolo;
18.2.4. Cumprir portarias e Resoluções do Município;
18.2.5. Submeter os veículos â vistorias técnicas quândo determinadâs pelo órgão de trânsito

municípioj
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18.2.6. Os veículos deverão trafegar sempre com a devida documentação (Seguro obrigatório
pago, Licenciâmento pago, IPVA pâgo);

18.2.7. Mànter os veículos sempre limpos e em condiçôes de segurança;
18.2.8. Cooperâr com a Íiscâlização da CONTRATANTE;
18.2.9- Tratar com cortesia os alunos e os âgêntes dê fiscalizâção da CONTRATANTE;
18.2.10. Manter o serviço em funcionamênto, substituindo o veiculo em seíviço por

outro sempre que se fizer nêcessário;
18.2.11. Responder por si e por seus prepostos, por dãôos causados ao Município ou a
têrceiros por sua culpâ ou dolo, não implicando corresponsabilidade do Podêr Público ou de

seus agentes ou prepostos;
18.2.L2. Será permitido âpenas o tíansportê de âlunos das êscolâs. É totalmentê
vedado o transporte de pâssageiros que não sejam alunos rêgularmente matriculadosj
18.2.13. Mânter inalterados os preços e condições propostâs;

LA.Z.I . Substituir qualquer empregado a pedido do CONTRATANTE, quando julgado
indesejável ou inconveniente ao serviço;
18.2.15. Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condiçôes
que ensejaram a sua habilitâção na licitação e contratação.

19. OO PAGAMENTO

19.1 - O pa8amento será efetuâdo em moeda corrente nâcional em até 30 (trinta) dias, após a

apresentação da Nota fiscal/Íatura no valor total correspondente âos serviços prestados
durânte os últimos 30 (trinta) dias antecedentes à data de emissão da referida Nota Fiscal. A
mêsma deve estar devidamente atêstâda por servidor dêsignado parâ este fim.
19.1.1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede destâ prefeitura a solicitâção de
pâgamento, assinâda e carimbada pelo representante legal dâ êmpresa em papel timbrado,
contendo o np do processo licitatório, âs informações parâ crédito em contâ corrente como:
nome e número do Bânco, nome e númêro da Agência e número da contâ, anêxando a Nota
Fiscal devldâmente atesta, êmitida sem rãsurã, em letra bem legível, juntamente com cópiâ do
contrato, cópia da nota de empênho como tâmbém âs demais certidões atuàlizadas:
Certificado dê Rêgularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Sêrviço - FGTS,
Cêrtidão de Débitos Trâbalhistas - CNDT, Certidão Negativa dê Débito junto à previdência
Sociâl - CND, Cêrtidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos â Tributos Fedêrais e à Dívida
Ativa da União, expedidâ por órgãos da Secretâria da Receitã Federâl do Brasil e da
Procuradoriê Geral da Fâzenda Nacional, e certidôes negâtivas de débitos expedidas por
órgãos das Secreteriâs de Fazendâ do Estado e do Município_
19.2 - Como condição parâ Administração êfetuar o pâgamento, a licitante vencedora deverá
manter âs mesmas condições de habilitação;
19.3 - O recebimento não exclui a responsabllidade da Contratâdâ pelo perfeito desempenho
do materiâl fomecido, cabendo-lhe sânar quâisquêr irregularidades detectadas quando da
utili2âção do referjdo materiâl;
19.4 - A nota fiscalfaturâ deverá ser emitida pela própria Contratada, obri8âtoriamente com
o número de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de câdêstro de
ÍoÍnecedores da Prefeitura Municipal de AÍto Alegre do pindaré, MA, constântê âinda da Nota
de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas fiscais/faturâs emitidas com outro CNpJ,
mesmo defiliais ou da matriz.
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20.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o contratado
quê:

ê) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução pâÍcial do contrato que cause grâve dano à Administração ou

ao Íuncionamento dos serviços públicos ou ao intêresse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensêjar o rêtardamento da execução ou da entregâ do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) Apresêntar documentação fâlsa ou prestar declaração falsâ durante â execução do

contrato;
f) Praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer frâude de qualquer naturezaj
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5e dâ Lêi ne 12.846, de 1a de aSosto de 2013.

20.2. Serão aplicadas ao contrâtado que incorrer nas infrações âcimâ descritas as seguintes

sânções:
a) Advertência, quando o contratado der causâ à inexecução parcial do contrato, sempre

que não sê justificar a imposição de penalidâdê mâis grave (art. 156, §2e, da Lei np 14.133, de

2O2L))

b) lmpedimento de licitar ê contratâr, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", subitem acima destê termo de referênc;a, sempre que não se

justificar a imposição de penâlidâdê mais grave (art. 156, § 4s, da Lei na 14.133, de 2021),

c) Declaração de inidoneidade pâra licitar e contrâtâr, quando praticàdas as condutâs

descritas nas alínêas "e", "Í", "8" e "h" do subitem acima deste Termo de Referência, bem

como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidâdê mais grave (art

156, §5e, da Lei ne 14.133, de 2021).

d) Multa Moratóriâ de 0,6% (seis décimos por cênto) por diâ de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida, âté o limite de 10% (dêz por cento) dias,

20.3. A âplicação das sançõês prêvistas neste Termo de Referência não êxclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação inte8râl do dano causâdo ao contratante (ârt 156, §9p, da

Lei ne 14.133, de 2021).

20.4. Todas as sançôes previstas neste Termo podêrão ser aplicadâs cumulativamente com a

multa (art.156, §7e, dâ Leins 14.133, de 2021).

20.5. Antes da aplicação da multa será fâcultada à defêsa do interessado no prazo de 15

(quinze)dias útêis, contado da data dê suâ intimação (art. 157, da Lei na 14.133, de 2021)

20.6. Se a multa aplicada e âs indenizações cabíveis forem superiores ao vàlor do pagamento

êventualmente devido pelo CONTRATANTE ê CONTRATADA, além da perdà dêsse valor, a

diÍêrença será cobrãda judicialmente {àrt. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de 2021).

20.7. A aplicação das sançõês realizar se_á em píocesso administrativo que asseBure o

contraditório e a âmpLâ defesã ao contratado, observândo-se o procedimento previsto no

câput e parágrafos do art. 158 da Lei na 14.133, dê 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar ê contratâr e de declaração de inidoneidâde para licitar ou contratar'
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20.8. Na aplicação das sanções serâo considerados (art. 156, §1s, da Leine 14.133, dê 2021):

A natureza e a gravidade da inÍrãção cometida;
As peculiaridades do caso concreto;
as c rcunStáncias agravànlet ou atenuàntesj
Os danos que dela provierem para o Contrâtante.

20.9. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras
leis dê licitações e contratos dâ Administrâção Pública que também sejam tipiíicâdos como
atos lesivos na Lei nQ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntâmente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.

1s9).

2t. OO ENQUADRAMENTO LEGAL

21.1. o objeto deste Termo dê Referênciâ é considerâdo comum porque é definido mediante

especificaÇões usuais no mercado, tendo como critério de escolha o preço ofertado somente,

cabendo á adoção da modalidade PREGÃO.

21.2. são aplicáveis ainda âo objeto licitado, no quê couber a Lei Federal ne 14.133/2021 e Lei

complêmêntar ne 123/2006 com alteraçôes da Lêicomplementar n'147, de 07 dê agosto de

2014 e demais normas regulâmentares pearinentes à espécie.

22, DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LICITACÃO

22.1. lnicialmente é necessário trazêr â diferêncâ entre licitação por itens e licitação por lotes,

sendo que na primeira o objeto é dividido em pârtês específicas, cada qual rêpresêntando um

bem de forma autônomâ. Por sua vez, na segunda há o agrupâmento de diversos itens que

formarão o lote,
22.2. Destaca-se quê para a definiçâo do lote â administração deve âgir com cautela,

razoabilidade e proporcionâlidade para identificâr os itens que o integrârão, pois os itens

agrupâdos devem guaídar compâtibilidade entre si, ôbservando-se, inclusive as regras de

mercado para a comercialização dos produtos, de modo a mantêr a compet;tividade
necessária à disputa.
22.3. Em determinados câsos não é adequado o agrupamento de itens que, embora possuâm

o mesmo gênero, são produzidos e comercializados de forma diversa, de modo a ampliar a

competitividade e obter o menor preço possível. Todas âs peculiarldades envolvidas devem,

então, ser âvaliadâs.
22.4. Diantê disso, sobrelevar notâr que, viâ de regra as compras sempre que possível devem

ser subdivididas em tântas parcêlas, quântas necessárias, no intuito de aproveitar a as

peculiaridades do mercado.

22.5. Tem-sê que a regra é a rêalização de licitação por itens, exigindo-se justificativa

adequada parâ a Íealização de certame por lotes, bem como â demonstração dâ vantagem

dessa.

22.6. Nêsse viés, as aquisiçôes por parte de instituições públicas devem ocorrer por itens,

todavia, no câso de opção de aquisição por lotes a composição destes deve ter justificativa

plausível, observando os critérios administrativo, técnico e econômico.
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22.7, Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a partir
do momento em que se diminui a morosidade do processo licitêtório, bem como, Íacilita no
gerenciamento contratual, gerando diminuição no quântitativo de contratos a serem
formalizados.
22.8. Além disso, a licitâção por item, sem atrativo comerciã|, podê resultar em licitações

desertãs, Írustradas ou Brandês dores de cabeça na gestão contrâtuâ1, vez que, fornecedores
obrigados a entregar produtos com baixa mâtêrialidâde, diante dos custos lo8ísticos,

sobretudo de tÍanspone, podem dêsistií dâ êntrê84 ou, no mínimo, impor resistênciâ ao

fornecimento.
22.9. Adêmais, a comprâ por lote propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à própria

êxecução, pois, não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários

contratados, poderá não 5er integralmente entregue, tendo em vistâ problemas nas relações
jurídicâs mantidas com divêrsos contratados.
22.10. a outro tanto, no que tange ao critério técnico, também, está prêvisto, tendo em vista

que, inicialmênte afastou a inclusâo de lote único, o que restringiria a participação, além de

fazer a divisão dê Íorma racional, levando em consideração um critério êspecifico de

aglutinação, qual seja similaridâde entre os objetos assim agrêgâdos, com vistas a possibilitar a

utilizâção de critério uniforme parâ â aplicâção dos descontos alcaôçâdos.

22.11. Desta fêitã, só é será indevido o julgamento de menor píeço por lote, quando for
prejudicial a competitividade e qlando for recomendável a divisão em vários objetos Quando

a aglutinação se dá por justificativas técnicas, como impedir prejuízos âo conjlnto da

contrâtação ou mesmo evitar perda de economiâ de escala, ela será lícita, o que restou
perfeitamente previsto no caso concreto.
22.12. No que tange ao critério Econômico, â licitação do tipo menor prêço por lote há um

grande gânho pâra a administração na economia de escala, que aplicadâ no caso em tela, ou

seja, nâ locaçâo de veículos para o transportê êscolar, implica em aumento de quantitativos

significativos e, consequentemente, uma redução de preços a serêm pagos pela

Administração.
22.13. Nessa senda, o Acórdão ÍCU 5.26o/2o7L-Lc, atestou que não é ilegal o pre8ão por

lotês, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma naturezâ e que Suardem
correlâção entre si.

22.L4. O ÍCU exige é a adequadâ justificativa para o âgíupamento. É o que ficou claro no

Acórdão 539/2013-P: "é preciso demonstrar as razôes técnicâs, logísticâs, êconômicas ou de

outra naturêzâ que tornam necêssáíio promover o agrupâmento como mêdidâ tendente a

propiciâr contratações mais vantajosas, comparâtivamente à adjudicação por item".

22.15. Nesse sentido, também, â orientação flrmada pelo então Ministro do TCU, losé Jorgê,

segundo o qual: "a adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo â

Administração, nesses casos, justificar dê formâ Íundamentada, no respêctivo processo

administrativo, ã vântagem dessà opção".
22.16. Desta feita, no caso dos autos, razões para essa justificativa já forâm abordadas,

utilizando o critério administrativo, técnico e econômico, como, por exemplo, nâ economia de

êscalâ, redução de custos logísticos, racionalidade administrativa, facilita no 8eíenciamento
contrâtual, diminuição da morosidâde do processo licitatório e etc.

22.17. lsto posto, êntendo devidâmente justificada a vântajosidade da opção de realização de

licitâção por lote, nos termos do art. 40, §3e, I da Lei 14.133/2021.
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23.1. O cronograma de desembolso sêrá mensal no valor de RS - a partir da liquidação do
serviço prestado, nos termos da Lei 14.133/2021.

Alto Alegre do Pindaré (MA), 23 de Abri de 2024.

At- DE SOUSA

Secretário MunicipaL de Ed de Alto Alegre do Pindaré/MA
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